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O NOVO PARADIGMA DE DESENVOLVIMENTO 









O  novo  paradigma  rural  requer  importantes  mudanças  na  concepção  e  implementação  de 
políticas para incluir uma abordagem cross-cutting e multi-nível da governância territorial. 
Desenhar políticas de desenvolvimento rural para diferentes territórios exige a conciliação de 
conhecimento dos diversos actores públicos e privados. As tradicionais estruturas hierárquicas 
tornaram-se inadequadas para gerir eficazmente estas políticas e são necessários ajustamentos 
entre  três  dimensões  chave  da  governância:  horizontalmente,  ao  nível  central  e  local  e 
verticalmente, entre os diversos níveis de governo (OECD, 2006:17). Neste contexto, dois 
princípios caracterizam o novo paradigma rural: o papel do espaço por oposição aos sectores e 
a  ênfase  nos  investimentos  em  vez  dos  subsídios.  O  objectivo  deste  artigo  é  analisar  a 
experiência  das  políticas  públicas  francesas  relativas  ao  desenvolvimento  das  cidades  e 
espaços rurais – os Pólos de Excelência Rural. 
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The  new  rural  paradigm  requires  important  changes  in  how  policies  are  conceived  and 
implemented to include a cross-cutting and multi-level governance approach. Designing rural 
development policy for different communities or territories requires the pooling of knowledge 
held by a wide variety of public and private actors. Traditional hierarchical administrative 
structures are likely to be inadequate to administer these policies effectively and adjustments 
are thus needed along three key governance dimensions: horizontally at both the central and 
the local levels and vertically across levels of government (OECD, 2006: 17). Two principles 
characterise the new rural paradigm: a focus on places instead of sectors and a focus on 
investments instead of subsidies. The main purpose of this paper is to analyse the experience 
of the French public policy for development of rural spaces and cities – The Rural Excellence 
Poles. 
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1. Introdução  
 
 
Segundo o relatório da OECD (2006: 17), o novo paradigma de desenvolvimento rural requer 
mudanças  importantes  na  concepção  e  implementação  de  políticas  para  incluir  uma 
abordagem  cross-cutting  e  multi-nível  da  governância  territorial.  Desenhar  políticas  de 
desenvolvimento  rural  para  diferentes  comunidades  ou  territórios  exige  a  congregação  de 
conhecimento e o entendimento de um amplo conjunto de actores públicos e privados. As 
tradicionais estruturas hierárquicas administrativas tornaram-se inadequadas para administrar 
eficazmente estas políticas e são necessários ajustamentos entre as três dimensões chave da 
governância: horizontalmente quer a nível central quer a nível local e verticalmente entre os 
diversos níveis de governo.  
 
No processo de desenvolvimento dos territórios rurais, o novo paradigma rural assenta em 
dois princípios: realça o papel do espaço por oposição aos sectores e destaca o papel dos 
investimentos em detrimento dos subsídios. Tendo em conta estas observações, o principal 
objectivo deste trabalho é analisar a experiência das políticas públicas francesas relativas ao 
desenvolvimento das cidades e espaços rurais – os Pólos de Excelência Rural. Em primeiro 
lugar,  começamos  por  fazer  um  enquadramento  teórico  ao  novo  paradigma  de 
desenvolvimento  rural  bem  como  às  políticas  públicas  dirigidas  ao  desenvolvimento  e 
promoção dos territórios rurais, nos pontos dois e três respectivamente, posteriormente, no 
ponto  quatro,  iremos  apresentar  a  experiência  francesa  relativa  aos  territórios  rurais  de 
excelência, nomeadamente os Pólos de Excelência Rural (PER), as diferentes tipologias de 
projectos certificados em França como PER e apresentar 5 tipos de projectos certificados. 
 
 
2. O Novo Paradigma do Desenvolvimento Rural  
 
 
Os municípios rurais enfrentam hoje significativos desafios em termos de condições para o 
seu  desenvolvimento  futuro  que  estão  muito  associadas,  por  um  lado,  à  diminuição  e 
envelhecimento das populações que neles residem e, por outro, ao afastamento relativo destes 
territórios  aos  mercados  e  aos  serviços.  O  que  tem  sérias  implicações  na  capacidade  de 
sobrevivência das empresas neles localizadas, no dinamismo do mercado de trabalho e na 
qualidade das acessibilidades e dos equipamentos e infra-estruturas, e dos serviços e funções 
neles disponíveis.  
 
3 
O combate à desertificação nos territórios de baixa densidade, de acordo com o relatório 
PROVERE (DPP, 2008: 15-16), só pode ser sustentável se assentar numa dinâmica produtiva 
de  mercado,  baseada:  i)  Na  multiplicação  de  actividades  e  iniciativas  com  conteúdo  de 
conhecimento  relevante;  ii)  Na  criatividade  e  ou  na  valorização  do  património  cultural, 
plasmada num outro tipo de actividades económicas geradoras de emprego mais qualificado; 
iii) Na singularidade de características, susceptível de gerar uma imagem atractiva e distintiva 
dessas regiões. Sem estes factores é impossível atrair novos residentes com qualificação e 
consumidores de níveis de rendimento elevados. Com os primeiros consegue-se criar capital 
humano  necessário  para  a  fixação  de  actividades  mais  avançadas.  Com  ambos  criam-se 
procuras  locais  mais  sofisticadas,  capazes  de  gerar  actividades  produtivas,  também,  mais 
sofisticadas e com maiores conteúdos de valor acrescentado. 
 
Assim,  entre  os  grandes  desafios  que  se  colocam  hoje  às  estratégias  municipais  para  o 
desenvolvimento  destes  territórios,  são  de  destacar  particularmente  os  seguintes:  i)  A 
capacidade para valorizar e rentabilizar as amenidades locais; ii) A capacidade de criação de 
condições e de estruturas para apoio às empresas em territórios rurais; iii) A capacidade de 




As novas estratégias de desenvolvimento económico e social a promover em territórios rurais 
dirigidas  aos  territórios  rurais,  e  especialmente  para  os  de  baixa  densidade,  devem 
inclusivamente assentar na preocupação de assegurar resultados nos dois lados do binómio 
coesão-competitividade, isto é, por um lado, criar condições de contenção do seu declínio 
económico  e  social  e,  por  outro,  apoiar  investimentos  e  iniciativas  geradoras  de 
desenvolvimento  económico  e  de,  a  essa  escala  de  intervenção,  criar  factores  de 
competitividade.  
 
O novo paradigma de políticas públicas dirigidas, directa ou indirectamente, à promoção do 
desenvolvimento  rural  deve  inclusivamente  assentar  neste  princípio.  Isto  é,  o  apoio  a 
iniciativas de sustentabilidade nestes territórios devem exigir, e pressupor, a apresentação por 
parte dos próprios territórios rurais de propostas e iniciativas em matéria de competitividade.  
                                                 
3 Alguns exemplos e soluções interessantes, entre outras neste domínio, podem ser encontrados nos seguintes 
Programas: i ) Programa Regionen Actif criado em 2005 na Alemanha; ii) A iniciativa Rural Pathfinder no Reino 
Unido; iii) Projecto Netherland’s Agenda for a Vital Countryside; iv) Programa LEADER da União Europeia; v) 

















Equidade  e  assistência; 
valorização  do  rendimento 
agrícola;  aumento  da 
competitividade da agricultura. 
 
 
Aumento  da  competitividade  das 
áreas rurais; valorização dos recursos, 
características  e  potencialidades 
locais;  rentabilização  de  recursos  e 









Vários  sectores  ligados  à  economia 
rural  (turismo  rural,  artesanato, 
















Governos  nacionais  e 
agricultores 
 
Todos  os  níveis  de  governo  (supra-
nacional, nacional, regional e local) e 
vários stakeholders do sector público 
e do sector privado.  
 
Fonte: OECD (2006)  
 
Cada vez mais os governantes reconhecem que é necessário uma política de desenvolvimento 
rural por três razões: primeiro, as áreas rurais enfrentam importantes desafios enfraquecendo a 
coesão  territorial  dentro  do  país;  segundo,  as  zonas  rurais,  frequentemente,  possuem  um 
potencial económico não aproveitado e que poderia ser melhor explorado, contribuindo assim 
para melhorar o bem-estar dos cidadãos rurais e para o desenvolvimento nacional como um 
todo;  terceiro,  nem  a  política  sectorial,  nem  as  forças  de  mercado  têm  sido  capazes  de 
contemplar completamente a heterogeneidade dos desafios e do potencial de cada região e de 
lidar com as externalidades (spillovers) positivas e negativas (OECD, 2006: 23).   
 
Com efeito, como assinala Neto (2008: 21), os territórios rurais, e em especial os de baixa 
densidade, dadas as suas grandes fragilidades económicas, sociais e institucionais, carecem de 
uma  particular  atenção  especial,  no  sentido  de  ser  possível  assegurar-lhes  condições  de 
sustentabilidade económica e demográfica, mas também de forma a criar-lhes condições de 
competitividade que lhes permita interromper o seu ciclo de declínio.  
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Neste contexto, Vaz, Morgan e Nijkamp (2005: 3) salientam que na exploração de futuras 
oportunidades para o desenvolvimento sustentável das regiões rurais, merecem atenção quatro 
questões importantes. A primeira, está relacionada com as características específicas destas 
áreas rurais e com os tipos característicos da sua actividade económica; a segunda, é relativa 
aos efeitos da predominância de pequenas empresas, com as suas ligações, vitais, ao meio 
envolvente externo de produção, como um potencial para o desenvolvimento; a terceira, diz 
respeito à natureza - às vezes verde - das novas tecnologias em combinação com a emergência 
de  novos  modelos  de  produção  e  organização  industrial;  e  finalmente,  as  oportunidades 
geradas  pelas  diversas  políticas  públicas  que  podem  promover  um  desenvolvimento  rural 
sólido.  
 
A política pública para os territórios rurais não deve forçar a integração ou a intensificação 
que simplificam ou excluem modos de produção. O lema da política pública deve ser antes 
“aumentar  a  diversificação,  reduzir  a  disparidade”.  Neste  sentido,  a  política  pública  deve 
reconhecer  todos  os  modos  de  produção,  a  sua  multifuncionalidade  e  as  consequentes 
estratégias  de  pluriactividade  familiar.  A  pluralidade  dos  modos  de  produção  é  condição 
indispensável para o desenvolvimento rural (Covas, 2004: 88). 
 
Com  efeito,  Hoggart,  Buller  e  Black  (1995),  ao  definirem  “rural”  mais  em  termos  da 
representação social da realidade, salientam a maneira como os povos, no seu dia-a-dia, se 
esforçam para o alcançar um ideal rural. Ora esta abordagem tem acolhido mais adeptos e 
tornou-se mais importante, dado que as tradicionais funções de produção das zonas rurais, 
assentes na agricultura e na silvicultura, têm vindo a declinar na sua importância e várias 
funções  do  consumo,  tais  como  o  recreio  e  lazer,  têm  vindo  assumir  uma  significância 
crescente, particularmente em alguns países (Ilbery, 1998). 
 
Assim,  no  contexto  actual  em  que  se  perspectiva  o  desenvolvimento  rural  é  essencial, 
segundo Tibério, Cristóvão e Abreu (2008:10) dar particular atenção: i) às novas abordagens 
territoriais e participativas que marcam  as actuais tendências de desenvolvimento dos espaços 
rurais;  ii)  à  valorização  dos  recursos  e  do  saber-fazer  local;  iii)  à  qualidade  e  segurança 
alimentar;  iv)  à  (re)descoberta  dos  produtos  tradicionais  como  instrumento  de 
desenvolvimento territorial; e v) à dinamização de projectos locais e regionais que estimulem 




Face  a  estas  considerações,  tornou-se  comummente  aceite  que  o  novo  paradigma  de 
desenvolvimento  rural  requer  mudanças  importantes  na  concepção  e  implementação  de 
políticas  para  incluir  uma  abordagem  interdisciplinar  cross-cutting  e  multi-nível  da 




3. Novas Políticas Públicas para o Desenvolvimento Rural 
 
 
As novas políticas públicas dirigidas aos territórios rurais não podem, por isso, ser políticas 
avulsas  mas  sim  políticas  integradas  e  coordenadas  que  devem  assentar  na  intervenção 
simultânea e articulada, e assegurar resultados no território, nas seguintes três vertentes:   
 
i)  Reestruturação da base económica (sectores emergentes); 
ii)  Reestruturação da rede urbano-rural; 
iii)  Reestruturação dos serviços públicos ao cidadão. 
 
Neste contexto, a sobrevivência e o desenvolvimento dos territórios rurais dependerá, em 
grande medida, da capacidade das políticas públicas, a eles dirigidas, para induzirem factores 
de  diferenciação  nas  estratégias  individuais  de  desenvolvimento,  e  das  soluções  que 
fomentarem em termos de gerar formas de relacionamento privilegiado entre esses territórios 
(Neto, 2008: 23). Bem como, no sentido de os ajudar a ultrapassar a situação de perifericidade 
que os caracteriza.  
 
A perificidade, segundo Ferrão e Lopes (2004), pode ser vista em quatro dimensões. Primeiro, 
a perificidade é entendida como a distância a um ponto de referência dado, a um espaço que é 
central  em  termos  de  acesso  aos  mercados,  à  informação  e  à  comunicação.  Segundo,  é 
encarada  como  dependência,  porque  a  região  é  dependente  e  consequentemente 
subdesenvolvida. Terceiro, é considerada diferente, reconhecendo a especificidade de cada 
região, originada pela história, cujas características particulares únicas são apontadas como 
positivas, localmente diferenciadoras. A existência de paisagens “autênticas” e de tradições 
culturais  é  encarada  como  factor  estratégico  de  desenvolvimento.  Finalmente,  é  apontada 
como  um  discurso,  enfatizando  a  importância  do  carácter  específico  de  cada  região,  não 
somente nas suas características individuais em termos objectivos mas também no significado 
social que lhe é atribuído.  
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Se o destino das áreas rurais for determinado principalmente por interesses externos, aquilo 
que actualmente caracterizamos de rural sofrerá, porventura, uma descaracterização por via da 
difusão e penetração de interesses, valores e práticas industrial-urbanas, turvando, assim, as 
distinções entre rural e urbano, e levando à absorção do rural no urbano (Diniz e Gerry, 2002: 
535). 
 
Por  outro  lado,  a  salvaguarda  das  condições  de  sustentabilidade  destes  territórios  exigirá, 
naturalmente  também,  um  processo  de  selectividade  entre  territórios  e  entre  tipologias  e 
estratégias de intervenção em cada um deles. Da mesma forma que, importa que as novas 
políticas públicas para os territórios rurais, e tendo em conta o que foram as experiências 
anteriores e os resultados alcançados através dos instrumentos de política até aqui usados para 
estes territórios, possam promover um up grading dos instrumentos de concretização dessas 
políticas. 
 
O  futuro  das  intervenções  territoriais  em  territórios  rurais,  em  especial  nos  de  baixa 
densidade, deve assentar na exigência de existência de um território-projecto 
4, isto é, de um 
projecto para o território em que as diferentes intervenções a efectuar sejam propostas e 
apresentadas  conjuntamente  de  forma  a  demonstrar  a  sua  interdependência,  relevância  e 
pertinência global.  
 
Este território-projecto ou projecto para o território deverá, inclusivamente, incluir ainda 
aspectos como:  
 
i)  Identificação  e  proposta  de  lógicas  territorializadas  e  articuladas  entre  as 
intervenções dos diferentes agentes/ instituições presentes no território que estão 
previstas na estratégia que se procura concretizar;  
ii)  Opções/ implicações sobre o modelo de organização territorial administrativa do 
município que decorrem da estratégia territorial e que se procuram implementar;  
iii)  Opções/ implicações sobre o modelo de ordenamento territorial do município; 
iv)  Natureza e tipologia das iniciativas previstas para a dinamização das actividades 
económicas territorialmente mais relevantes;  
v)  Modelo de governação e de governança da estratégia para o território;  
                                                 
4 À semelhança do que acontece nas iniciativas para a promoção do desenvolvimento de territórios rurais em 
França desde 2005.  
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vi)  Opções  relativamente  ao  posicionamento  relacional  externo  do  território  em 
termos de articulação de estratégias e de iniciativas em redes de cooperação com 
outros  municípios  numa  lógica  de  proximidade  e  de  contiguidade  geográfica  e 
também numa lógica de não continuidade geográfica;  
vii)  Modelo de implementação e de acompanhamento previstos para o projecto para o 
território;  




Os  princípios  de  selectividade  na  aplicação  das  futuras  políticas  públicas  dirigidas  aos 
territórios rurais devem permitir apoiar a implementação de uma dinâmica de estruturação dos 
territórios rurais a partir de pequenas cidades ou municípios que se possam constituir como 
territórios  rurais-âncora.  Em  torno,  e  a  partir,  dos  quais  se  deverá  procurar  consolidar  e 
articular estratégias territoriais e sectoriais de desenvolvimento de natureza supramunicipal. 
Pelo que, importa apoiar iniciativas articuladas inter-territoriais de base inter-municipal que 
envolvam e mobilizem, em torno de estratégias e desígnios comuns, conjuntos de territórios 
rurais de baixa densidade.  
 
A  impossibilidade  de,  futuramente,  se  poder  continuar  a  apoiar  de  forma  generalizada  e 
indiferenciada todos os territórios rurais de baixa densidade, sobretudo nos casos em que se 
apoia de forma sistemática o mesmo tipo de estratégias em todos eles, exige um novo tipo de 
intervenções mais selectivas e formatadas a cada especificidade territorial. Um novo tipo de 
intervenções  que  assentem  em  princípios  de  discriminação  positiva  e  que  possibilitem 
concentrar apoios em territórios específicos em que se pretenda que se venham a assumir 
como territórios âncora de todo um sistema territorial rural que se encontra na sua envolvente 
mais ou menos ampla.   
 
Importa, pois, recusar a ideia de que territórios rurais sejam sinónimo de declínio (OEDC, 
2006: 22) e reconhecer que existe uma enorme multiplicidade de territórios rurais, em vários 
países, que são excelente exemplos de que é possível inverter o seu ciclo de declínio.  
 
Assim, se este limiar de inversão do ciclo de declínio pode, infelizmente, não estar ao alcance 
de todos os territórios rurais de baixa densidade, importa reconhecer que pode constituir uma  
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nova  oportunidade  de  desenvolvimento  para  alguns  deles  que  através  do  seu 
desenvolvimento, poderão também apoiar o desenvolvimento, ou pelo menos a contenção da 
tendência de declínio, de outros territórios rurais na sua envolvência.    
 
Um novo tipo de intervenção, em termos de políticas públicas, particularmente adequado à 
concretização deste objectivo é a aposta em apoiar modelos de desenvolvimento que possam 
constituir projectos-piloto de desenvolvimento, com vertentes sectoriais e territoriais, cujos 
princípios possam depois ser generalizados a outros contextos territoriais. 
 
Estes  projectos-piloto  a  apoiar  em  territórios  específicos,  e  tendo  por  base  o  já  referido 
território-projecto,  poderão  assegurar  o  despoletar  de  novos  processos  territoriais  de 
desenvolvimento  económico,  social,  institucional  e  relacional  em  contexto  rural  e, 
inclusivamente, a afirmação e o apoio de alguns deles no sentido de se poderem vir a afirmar, 
num futuro próximo, enquanto territórios rurais de excelência ou pólos rurais de excelência. O 
reconhecimento futuro de alguns destes territórios como territórios rurais de excelência exige, 
naturalmente, a criação de um processo posterior de reconhecimento e certificação. 
 
Exactamente  com  esta  preocupação,  a  legislação  francesa  relativa  aos  territórios  rurais, 
publicada em Fevereiro de 2005, estabelece um dispositivo legal que tem como objectivo 
dinamizar os espaços rurais, em especial os espaços rurais frágeis, classificados como zonas 
de revitalização rural, os espaços rurais das cidades e os espaços de montanha e de litoral 
afectados pela pressão  urbana. Uma das inovações, em termos de figura de planeamento, 
inscritas nesta legislação é a figura de Territórios de Projecto.  
 
Os Territórios de Projecto não correspondem a uma dimensão administrativa, mas sim uma 
categoria espacial de intervenção em parceria, em que se procura conjugar uma realidade 
geográfica, uma participação activa da sociedade civil, um relacionamento contratual entre o 
Estado e as colectividades locais baseado no reconhecimento dos objectivos individuais e de 
prioridades partilhadas, e uma atitude prospectiva na elaboração dos projectos. A figura de 
planeamento  Territórios  de  Projecto  insere-se  numa  preocupação  de  fomento  de 
intercomunalidades e enquadra quatro grandes tipos de iniciativas: i) Os Parques Naturais 





4. As políticas de desenvolvimento dos espaços rurais e cidades em França – Os 




4.1 O programa dos Pólos de Excelência Rural 
 
O programa dos “Pólos de Excelência Rural – PER” foi lançado em França em 2005 e destina-
se a um cantão (distrito ou província) e a inter-municípios rurais
6. O princípio no qual se 
apoiam os PER é no desenvolvimento conjunto e fértil de investigação universitária e a acção 
pública territorial. Os projectos constituem um material em bruto e de fácil acesso, capazes de 
levar as equipas de investigação a participar na exploração de problemáticas inovadoras e de 
promover trocas interdisciplinares de experiências e conhecimentos para analisar e identificar 
as  forças  impulsionadoras  do  desenvolvimento  territorial.  Por  sua  vez,  as  investigações 
universitárias assumem um papel no desenvolvimento das dinâmicas territoriais, contribuindo 
para  a  renovação  do  corpo  teórico,  que  conduz  a  acção  pública,  e  para  a  avaliação  dos 
projectos e do seu impacto sobre as políticas de desenvolvimento rural e mais amplamente 
dos territórios.  
 
De  acordo  com  estes  princípios  a  metodologia  adoptada  assenta  numa  dialéctica  na 
investigação-acção e investigação-avaliação dos “pólos de excelência rural”, dentro da visão 
prospectiva. O método prospectivo constitui o guia de acção e consiste na reflexão constante e 
sistémica  sobre  as  dinâmicas  territoriais  rurais,  as  políticas,  os  actores  e  a  prática,  na 
identificação de oportunidades de criação de emprego e na procura de possíveis cenários de 
excelência  dos  meios  rurais,  num  processo  de  aprendizagem  contínua,  interactiva  e 
concertada. 
 
No programa dos “pólos de excelência rural” o objectivo operacional é triplico: 
 
 - estimular uma rede de investigações pluridisciplinar que favoreça trajectos e resultados 
permanentes entre investigação e acção; 
                                                 
5 Os pontos 4 e 5 baseiam-se na informação disponível no site francês dos pólos de excelência rural: http://poles-
excellence-rurale.diact.gouv.fr/    . 




- capitalizar as análises para permitir uma avaliação; 
- reunir o conjunto de trabalhos de investigação e de avaliação para os colocar à disposição de 
investigadores  e  eventualmente  dos  colaboradores  e  das  colectividades  territoriais 
interessadas. 
 
O programa de investigação PER é composto por dois módulos. Um módulo de análise de 
diagnóstico (avaliativo - eixo de análise, tratamento e de disponibilização de dados); e um 
módulo prospectivo (constituição de um grupo de prospecção para garantir a transferência 
entre a investigação e a acção pública e assegurar a colocação em rede das problemáticas e 
das instruções). O objectivo não é apenas criar uma rede de investigadores mas também de 
suscitar discussões prospectivas que permitam avaliar a sua acção e projectá-la, constituindo 
um guia de acção pública sobre o desenvolvimento rural e/ou territorial. 
 
As hipóteses de partida do programa dos PER são: 
 
I- Dos pólos de competitividade à difusão da excelência  
 
A estratégia de Lisboa, ambicionando fazer da União Europeia “a economia do conhecimento 
mais  competitiva  e  a  mais  dinâmica  do  mundo  até  2010”,  encontra  nos  pólos  de 
competitividade  a  sua  melhor  tradução,  procurando  actuar  em  todos  os  campos  de  acção 
pública  nacional  e  consequentemente  sobre  a  política  de  gestão  do  território.  Trata-se  de 
explorar vantagens comparativas resultantes da proximidade territorial, para criar sinergias 
resultantes do funcionamento em rede, dos conhecimentos dos empresários e das capacidades 
técnicas e científicas necessárias à inovação.  
 
A  polarização,  de  concentração  espacial,  e  a  abertura  à  concorrência  mundial  entram  em 
contradição com o objectivo de coesão territorial que caracteriza a tradição francesa de gestão 
do território. Por sua vez, o espaço rural constitui, hoje, um dos “trunfos” de atractividade 
territorial em França. O objectivo do governo consiste, então, em diversificar a sua plataforma 
de intervenção para reforçar a atractividade rural através da activação das suas forças locais 
de desenvolvimento. 
 
Para adaptar este modelo ao funcionamento de um espaço rural menos polarizado, a ideia de 
competitividade deu lugar à ideia de competência, mais propriamente de excelência. Deu-se  
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assim, a passagem semântica da competitividade à excelência e a identificação do que ela 
abarca. Esta hipótese assenta nos pressupostos clássicos do desenvolvimento local: todos os 
territórios,  sejam  os  mais  pequenos,  os  de  menor  densidade  e  os  menos  dotados  para  a 
competitividade internacional, dispõem de recursos próprios que importa valorizar do ponto 
de  vista  económico  e  résidentielle.  Esta  valorização  gera  valor  acrescentado  e  emprego. 
Todavia, é necessário identificar os espaços de excelência, confrontar o recurso com mercado 
e  com  a  concorrência,  organizar  a  governância  de  excelência,  favorecer  a  parceria 
público/privada e o espírito empresarial, em suma, estimular a participação dos actores locais 
nos processos de inovação nacional. 
 
II- Da economia produtiva à economia résidentielle 
 
Esta hipótese procura salientar a importância, demonstrada em vários estudos, da economia 
résidentielle no processo de criação de valor acrescentado e de emprego. Particularmente, em 
espaços  periféricos  ou  rurais,  mas  também  em  grandes  cidades,  o  peso  da  sua  economia 
ultrapassa a da economia produtiva. Donde é necessário ter em conta esta via económica que 
se  desenvolve  fora  da  metrópole  e  dos  espaços  centrais  de  mundialização.  É  neste  duplo 
motor  de  desenvolvimento  local  que  se  enquadram  as  quatro  áreas  prioritárias,  no 
desenvolvimento  dos  territórios  rurais,  da  certificação  dos  “pólos  de  excelência  rural”. 
Apoiando-se no método não apenas de diagnóstico mas mais prospectivo, duas das quatro 
áreas procuram evidenciar os componentes do desenvolvimento rural com base na valorização 
da economia résidentielle (cultura, património, turismo e serviços à população). 
 
III- Da engenharia ao investimento 
 
Muitos  dos  franceses  encontram-se  ainda  próximos  das  suas  origens  rurais.  A  população 
local,  recentemente  instalada,  e  as  suas  opções  por  zonas  rurais  fazem  com  que 
estruturalmente toda a acção pública traçada para os territórios rurais necessite de contemplar 
estas  escolhas  locais.  O  sucesso  do  país  revela  uma  forte  mobilização  sobre  questões  de 
eficiência de organização local e de engenharia para definir um projecto rural ou peri-urbano. 
Os pólos de excelência rural apoiam-se nos recursos disponíveis e adquiridos no país, mas 
abandonam  a  metodologia  de  organização  para  passar  à  acção.  Sem  colocar  de  parte  a 




IV – Uma interacção entre a ruralidade e a modernidade 
 
As quatro áreas, embora pragmáticas e modestas, correspondem ao imaginário dos actores do 
espaço  rural  sobre  o  seu  futuro:  o  papel  da  cultura,  do  património  e  a  sua  valorização 
económica para aumentar a actractividade, necessita de oferecer serviços inovadores, para 
responder às expectativas de uma população  rural que vive  em modos  de vida urbana; o 
desenvolvimento  dos  agro-recursos  ancorados  no  território  para  promover  um 
desenvolvimento sustentável; a dinamização do sector das pequenas empresas de artesanato e 
de  comércio  para  reforçar  o  seu  papel  enquanto  principal  promotor  de  emprego.  Estas 
considerações sugerem uma interacção entre o rural e o moderno: não condicionam a noção 
de competência da concentração espacial e abrem um amplo leque de oportunidades, uma vez 
que “os pequenos riachos fazem grandes rios”. 
 
A política dos “Pólos de Excelência Rural” (PER) assenta na valorização dos territórios rurais 
através do reconhecimento e identificação dos serviços e das especificidades de cada território 
capaz de potenciar a diferenciação e a criação de uma imagem de marca do território e de 
fomentar a sua competitividade a longo prazo. O objectivo é a certificação dos territórios 
rurais como pólos de excelência.   
 
Para obter a certificação da marca “pólos de excelência rural” os projectos deverão responder 
a um conjunto de requisitos:  
 
1-  Proporcionar a criação de emprego 
 
Com os pólos procura-se produzir efeitos económicos no território em particular em matéria 
de emprego. Os projectos deverão proporcionar a criação de empregos directos e induzidos e 
simultaneamente reter as actividades económicas que possivelmente poderiam abandonar o 
território. 
  
2-   Desenvolvimento territorial sustentável 
 
Os pólos de excelência rural assentam numa forte preocupação em termos ambientais, quer 
em termos do impacto dos projectos sobre os recursos (água, biodiversidade, paisagens) e 
sobre  os  espaços  (ocupação  dos  solos)  e  quer  em  termos  da  coesão  social  e  territorial.  
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Privilegiam-se os aspectos integrados que contribuem para a redução de consumo energético 
das  actividades  (processos  económicos  de  energia,  substituição  de  fontes  de  energia 
renovável)  ou  que  promovam  os  modos  de  produção  ou  de  consumo  responsáveis 
ambientalmente.  
 
3-  Uma forte âncora rural  
 
Na  criação  de  pólos  de  excelência  favorecem-se  os  projectos  sustentados  por  actores  e 
organismos que estão sedeados em territórios rurais em prol da revitalização rural.  
 
4-  Conduzir à multi-parceria: uma multi-parceria na governância do projecto  
 
A governância do pólo de excelência rural deve obrigatoriamente garantir a parceria púbico-
privada:  associar  parceiros  públicos  (colectividades  locais,  estabelecimentos  públicos  de 
cooperação  intercommunale  (inter-municipal,  NUTS  IV),  estabelecimentos  públicos)  com 
parceiros privados (empresas, associações). Esta parceria não obriga contudo à construção de 
uma estrutura jurídica.  
 
5-  Um espaço de afirmação da inovação 
 
A inovação pode assumir diferentes aspectos: 
 
- Inovação nas parcerias e formação de redes: o pólo de excelência permite novas formas de 
parcerias entre actores em torno de um projecto mobilizador; 
 
- Inovação nas temáticas: os pólos de excelência realçam preocupações novas ou emergentes 
de um dado território (valorização do património, do ambiente, do desenvolvimento durável, 
saúde, desenvolvimento de novas actividades);  
 
- Inovação organizacional: profissionalização das fileiras, estratégias de comercialização dos 
produtos, certificação da qualidade, criação de marca, etc; 
 




4.2 Tipologias de PER 
 
Os pólos de excelência rural privilegiam quatro áreas prioritárias no desenvolvimento dos 
territórios rurais: 
 
- Excelência para a promoção das riquezas naturais, culturais e turísticas; 
- Excelência para a valorização e gestão dos recursos biológicos; 
- Excelência para a oferta de serviços e acolhimento de novas populações; 
-  Excelência  tecnológica,  para  as  produções  agrícolas,  industriais,  artesanais  e  serviços 
localizados. 
 
Uma das principais prioridades é a promoção das riquezas naturais, culturais e turísticas. A 
maior parte dos territórios rurais possuem riquezas patrimoniais e culturais e potencialidades 
turísticas  que  não  têm  sido  devidamente  valorizadas  e  exploradas.  A  promoção  destes 
recursos,  apoiando-se  num  saber-fazer  e  marcas  de  qualidade,  torna-se  um  factor  de 
mobilização e de dinamização das populações dos territórios rurais e simultaneamente um 
factor  de  desenvolvimento  económico.  Assim,  é  fundamental  o  desenvolvimento  da  sua 
relevância e atractividade, a criação de novas actividades e a profissionalização das fileiras, 
apoiando-se sempre nas TIC’s. 
 
A valorização e gestão dos recursos biológicos são outra área de excelência para promover os 
pólos rurais. Cada vez mais, os territórios são considerados como espaços estratégicos de 
sustentação  do  seu  desenvolvimento.  A  tendência  crescente  do  custo  das  energias  não 
renováveis,  o  consumo  de  recursos  naturais  sem  precedentes,  o  aumento  da  poluição,  a 
desertificação, o buraco do ozono, as chuvas ácidas, o aquecimento global e a perda dos 
habitats e da diversidade de espécies, exigem respostas ambiciosas para os vários desafios 
ambientais. É importante assim o desenvolvimento de dinâmicas económicas com uma visão 
exigente em matéria ambiental, das energias renováveis, da pluriactividade, a valorização não 
alimentar  das  produções  agrícolas  e  o  reforço  das  fileiras  de  qualidade  ao  nível  agro-
alimentar. 
 
Os  pólos  rurais  podem  tornar-se  um  espaço  de  excelência  para  a  oferta  de  serviços  e 
acolhimento de novas populações, tornando-se atractivos. A tendência de desertificação dos 
territórios  rurais,  em  termos  de  populações  e  actividades,  pode  inverter-se  graças  ao  
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desenvolvimento destes pólos de excelência. A chegada de novas populações e/ou populações 
jovens constitui por sua vez uma oportunidade e um espaço de fixação dos serviços. Com a 
mudança da estrutura demográfica, surgem novas formas de organização dos serviços e novos 
serviços, aproximando actores públicos e privados. Neste âmbito é fundamental a procura de 
coordenação dos actores, o desenvolvimento de serviços que favoreçam a inserção e a fixação 
de populações, em particular jovens, e que estimulem novas dinâmicas de desenvolvimento 
rural. 
 
A última área de prioridade é o desenvolvimento tecnológico para as produções agrícolas, 
industriais,  artesanais  e  serviços  localizados.  A  economia  industrial,  em  particular  a 
actividade  agro-industrial,  constitui  um  dos  pilares  da  economia  rural.  Com  sectores  de 
actividade  tradicionais,  empregando  mão-de-obra  pouco  qualificada  ou  organizados  em 
sistemas produtivos locais com baixo conteúdo de inovação, estes territórios enfrentam uma 
forte competição internacional. Para instalar pólos de competitividade, a uma escala local, é 
fundamental a cooperação entre empresas e o seu meio envolvente económico, de formação e 
de investigação. É também importante o desenvolvimento de acções inovadoras em matéria 
de TIC no domínio dos serviços às empresas do território, através de plataformas de serviços 
on-line,  que  contribuam  para  a  competitividade  e  para  a  “inteligência  económica  das 
empresas”. 
 
O apelo a projectos “Pólos de Excelência Rural” foi laçando no final de Dezembro de 2005 
com o objectivo de apoiar 300 iniciativas locais relativas a projectos criadores de empregos, 
inovadores, ambiciosos e estruturados em parcerias público-privadas. Face ao dinamismo dos 
actores locais foram certificados, em França, 379 pólos, representando, um investimento de 
1,194 mil milhões de euros, o qual deverá proporcionar a criação de 35000 empregos, dos 
quais 13000 directos. 
 
De acordo com as quatro áreas prioritárias para o desenvolvimento dos territórios rurais, os 
379 PER certificados, estão divididos em 5 categorias (Figura 1):  
- Património e turismo: 157 
- Bio-recursos: 79 
- Serviços e acolhimento: 53 
- Tecnologias: 60 
- Misto: 30  
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Os PER estão distribuídos pelos 92 departamentos/comunidades da França (figura 1). Cada 
comunidade possui entre 1 a 8 pólos de excelência rural certificados, de diversas categorias. 
Nas  diferentes  comunidades  predominam  os  PER  relativos  à  valorização  do  património  e 
promoção do turismo. Os pólos de valorização e gestão de bio-recursos assumem também  
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uma elevada percentagem, cerca de 21% do total de PER certificados. Segue-se os pólos de 
excelência  tecnológica  relacionados  com  as  produções  agrícolas,  industriais,  artesanais  e 
serviços localizados com cerca de 16% do total. 
 
Para uma melhor clarificação da abrangência dos PER, de seguida serão apresentados 5 tipos 
de projectos PER certificados, um de cada área de desenvolvimento. O primeiro relativo à 
valorização do património e turismo, o segundo em matéria de tecnologias associadas ao meio 
rural, o terceiro referente aos bio-recursos, o quarto no sentido de expandir os serviços e o 
acolhimento e o último, um misto de tecnologia com património rural. 
 
O primeiro pólo em análise designa-se « La Saône, une richesse naturelle, touristique à 
promouvoir ... » dans l’Ain (01)   
 
A certificação deste pólo de excelência, apresentado pela Comunidade de “Communes du 
Canton  de  Pont  de  Vaux” ,  assenta  no  quadro  de  uma  política  voluntarista  de 
desenvolvimento económico e de manutenção de emprego neste sector rural de Haute-Bresse 
que pouco beneficia do dinamismo económico de Bourg-en-Bresse. A Comunidade de Pont-
de Vaux, ribeirinha do rio Sâone, é dotada desde do Século XIX de um porto fluvial situado 
no centro da cidade e ligada ao rio por um canal de 4,5 km. Neste quadro de desenvolvimento, 
com forte conotação turística, este porto, único no género sobre o rio, deve ser ampliado. 
Simultaneamente, a excepcional riqueza de fauna e flora da planície do Saône merece ser 
mais divulgada e melhor protegida.  
 
A certificação do pólo de excelência vai assim permitir dar resposta a estas duas necessidades: 
à ampliação e valorização de um porto fluvial totalmente integrado no centro da cidade, perto 
das actividades comerciais e de lazer; e à criação de uma casa de turismo e de água destinada 
a proteger as investigações sobre a fauna e a flora deste meio natural e a sua divulgação. 
 
O projecto irá criar 11 empregos directos. Com o acréscimo de turistas atraídos por estes 
equipamentos, espera-se a criação de 200 empregos induzidos no sector do comércio e dos 
serviços. O projecto que valoriza a identidade deste território rural e do seu elemento fluvial 
terá incontestavelmente um efeito alavanca sobre as dinâmicas territoriais, não só do cantão 
de Pont-de-Vaux mas também das regiões limítrofes. Situado em Haute-Bresse, afastado das 
cidades motoras da região mas também fronteira do departamento de Saône-et-Loire e da  
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região de Bourgogne, o seu impacto irá beneficiar uma parte não negligenciável da Haute-
Bresse e dos cantões vizinhos de Saône-et-Loire, onde Pont-de-Vaux é o centro de atracção.  
O projecto compreende 2 vertentes: 
 
- a construção de uma casa de turismo, da água e da natureza; 
- a ampliação do porto de divertimento da Pont-de-Vaux. 
 
O  segundo  pólo  denomina-se  «  Innovation  Technologique  en  milieu  rural  »  dans  les 
Ardennes (08).  
 
Este pólo conduzido pela Comunidade de Municípios dos “Trois Cantons” refere-se à criação 
de um Centro de Ensaios Acústicos em parceria com a empresa Faurecia. O objectivo fixado 
por esta Comunidade dos “Trois Cantons” e a sua parceria industrial é de fazer da unidade de 
Mouzon (704 empregos) um referencial de competitividade e de tecnologia, tanto a nível 
francês como a nível europeu. Trata-se de colocar em prática medidas adequadas para reduzir 
o volume sonoro dos veículos (investimento num banco de ensaios que permita testar os 
veículos de 4 rodas até 500 CV e que possam atingir 240km/h). 
 
Os  impactos  serão  importantes  no  que  diz  respeito  à  criação  de  emprego  e  à  inovação 
tecnológica. Prevê-se a criação de 5 a 7 empregos para engenheiros aquando da criação do 
Centro de Ensaios Acústicos, que deverão estar disponíveis para o arranque das acções. À 
medida  que  se  desenvolve  o  centro,  prevê-se  uma  expansão  do  Centro  de  Investigação  e 
Desenvolvimento (I&D), o que conduzirá a uma criação de outros empregos. Os locais de 
produção  desenvolvem-se  igualmente  por  esta  via  e  encara-se  a  criação  de  empregos  na 
terceira fase. Relativamente à inovação tecnológica, Faurecia faz da inovação o seu motor de 
crescimento. As diferentes experiências com os diversos instrumentos de medida que serão 
instalados no Centro de Ensaios Acústicos serão um avanço ao nível tecnológico para o sector 
para a Comunidade dos “Trois Cantons” mas também à escala departamental e regional. Além 
disso,  numa  preocupação  constante  do  desempenho  industrial,  bem  como  em  I&D,  a 
utilização destes novos instrumentos de medição permitirá ter uma melhor performance e ser 
mais inovador para oferecer aos clientes o melhor produto em termos de acústica.  
 
O terceiro pólo de excelência rural em análise denomina-se: «bio-ressources des Hautes 
terres », dans le pays de Saint Flour, Cantal (15).    
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Estes territórios, marcados por um período muito longo de declínio demográfico, reagrupam 
105 communes e 40 000 habitantes, e  dotaram-se de uma estratégia de desenvolvimento que 
procura apoiar-se na valorização dos seus recursos patrimoniais. O “Pólo de Excelência Rural 
do  Pays  de  Saint  Flour,  Haute  Auvegne  desenvolve  um  cluster  de  empresas  assente  na 
valorização  dos  bio-recursos  da  Montanha  Cantalienne.  Trata-se  de  acrescentar  valor  ao 
território, através do desenvolvimento de acções coordenadas de valorização, transformação e 
promoção dos produtos de montanha. A originalidade do pólo assenta na sinergia das fileiras 
que funcionam de maneira independente. O pólo reúne, de forma exemplar, as actividades 
ligadas  à  valorização  florestal  (através  de  uma  unidade  de  serragem,  em  Margeride  e  do 
desenvolvimento  de  unidades  de  fabricação  da  casas  em  madeira  valorizando  a  produção 
local) e à valorização dos bio-recursos agro-alimentares (fileira do porco de montanha, fileira 
do centeio e fileira do leite). O pólo apoia-se na parceria com o sector da formação e da 
investigação, em particular para o desenvolvimento de novas tecnologias (oficinas de corte 
adaptadas,  processos  de  microfiltração  e  embalagens  de  produtos  frescos,  …).  O  pólo  de 
excelência  deve  igualmente  ter  um  efeito  de  alavanca  sobre  o  desenvolvimento  turístico, 
reforçando a imagem do território através da promoção dos seus produtos e dos seus saber-
fazer. 
 
O pólo «Royans Vercors Santé » en Isère (38) está associado aos serviços e acolhimento. 
 
Em  Vercors,  a  Comunidade  de  Municípios  do  Massif  de  Vercors  (9000  habitantes  em  7 
municípios) propôs o desenvolvimento de um pólo de excelência no domínio dos cuidados e 
da prevenção, respondendo de forma original às necessidades dos habitantes, nomeadamente 
de uma população envelhecida. Num território de montanha inscrito em diferentes projectos 
de desenvolvimento e confrontado com o envelhecimento da população, o projecto consiste 
em validar uma experiência piloto, cuja utilização poderá ser alargada a outros territórios 
para: 
 
- Desenvolver uma oferta de serviços inovadores acessível a partir do domicílio;  
-  Prestar  assistência  e  cuidados  de  saúde  e  sociais  de  qualidade  através  da  
coordenação e ligação em rede entre as partes interessadas; 
- Propor espaços de vida adequados. 
 
O pólo centra-se:  
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- no desenvolvimento de habitações adaptadas para as pessoas de mais idade; 
- no estabelecimento de uma forma de acolhimento de dia, que reduza a dependência ou o 
acompanhamento do idoso, estimulando-o a desenvolver diversas actividades; que apoie as 
famílias  que  dão  auxílio  ou  acolhem,  durante  o  dia,  a  pessoas  com  perda  de  autonomia, 
confrontadas com dificuldades de ordem física, psíquica, psicológica e social; 
- na criação em rede, de recolha e troca de informação entre o domicílio da pessoa idosa 
(equipada) e o gabinete do médico, através de uma plataforma de segurança com um servidor. 
O médico, o ajudante de saúde, podem visualizar na televisão do paciente as informações 
relativas ao seu acompanhamento e ao seu tratamento. Este projecto inovador com dossier 
partilhado entre os profissionais de saúde reúne a preocupação de uma melhor organização 
dos cuidados de permanência.  
 
Este pólo é também inovador pela organização dos actores que engloba e pelo recurso às 
novas  tecnologias.  Ele  apoia-se  numa  parceria  público-privada  alargada  (empresas  do 
domínio  das  TIC,  profissionais  de  saúde,  colectividade)  e  inscreve-se  no  projecto  de 
desenvolvimento de um território muito rural.   
 
O último pólo a apresentar é «innovation et production textile de Wesserling» dans le Haut 
Rhin (68) . 
 
No  Haut  Rhin,  a  Comunidade  de  Municípios  de  Saint-Amarin  (15  municípios,  13137 
habitantes),  empenhou-se  desde  2004  num  vasto  projecto  de  reabilitação  de  Husseren-
Wesserling, antiga localidade industrial de têxteis, com 17ha de parques e jardins, um castelo, 
muitos apartamentos habitacionais e uma empresa de 24ha. Esta comunidade de municípios 
ambiciona prosseguir a estratégia de reconversão – que já permitiu a criação de 80 empregos 
– através da constituição de um pólo de excelência consagrado à inovação e à produção têxtil.  
 
O projecto diz respeito à criação de um espaço de inovação e de produção têxtil  de um 
património de excepção, o parque de Wesserling. Este espaço acolherá empresas, artistas e 
artesãos têxteis, em apartamentos patrimoniais restaurados. Trata-se de desenvolver, a prazo, 
pelas sinergias entre profissionais do têxtil, um “pequeno sistema produtivo local”.   
 
O pólo terá um papel de motor económico e de centro de recursos e serviços, articulando-se 
em 4 eixos estratégicos:  
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- desenvolvimento de ateliers de artistas têxteis e de artes de jardim; 
- desenvolvimento de um hotel de empresas industriais têxteis com escritórios; 
- desenvolvimento de um espaço para um museu do têxtil e de animação dedicado à indústria 
têxtil do século XX; 
-  desenvolvimento  de  um  espaço  patrimonial  dedicado  à  descoberta  de  energias  e  da 
arquitectura desta indústria. 
 
O pólo “inovação e produção têxtil de Wesserling”, ambiciona ser, em termos patrimoniais e 
económicos, o principal domicílio de reconversão da economia do vale de Saint-Amarin. 
 
 
5. Considerações finais 
 
Os municípios rurais enfrentam hoje significativos desafios em termos de condições para o 
seu  desenvolvimento  futuro  que  estão  muito  associadas,  por  um  lado,  à  diminuição  e 
envelhecimento das populações que neles residem e, por outro, ao afastamento relativo destes 
territórios aos mercados e aos serviços. A sobrevivência e o desenvolvimento dos territórios 
rurais  dependerá,  em  grande  medida,  da  capacidade  i)  para  valorizar  e  rentabilizar  as 
amenidades locais; ii) de criação de condições e de estruturas para apoio às empresas em 
territórios  rurais;  iii)  de  assegurar  condições  para  localização  e  ou  disponibilização  de 
serviços  públicos  em  espaços  rurais.  O  futuro  das  intervenções  territoriais  em  territórios 
rurais, em especial nos de baixa densidade, deve assentar na exigência de existência de um 
território-projecto,  em  que  as  diferentes  intervenções  a  efectuar  sejam  propostas  e 
apresentadas  conjuntamente  de  forma  a  demonstrar  a  sua  interdependência,  relevância  e 
pertinência global.  
 
Com  esta  preocupação  a  legislação  francesa  de  2005,  relativa  aos  territórios  rurais,  veio 
estabelecer o dispositivo legal para dinamizar os espaços rurais, em especial os espaços rurais 
frágeis, classificados como zonas de revitalização rural, os espaços rurais das cidades e os 
espaços de montanha e de litoral afectados pela pressão urbana: os Pólos de Excelência Rural.  
 
A  política  dos  “Pólos  de  Excelência  Rural”  assenta  na  valorização  dos  territórios  rurais 
através do reconhecimento e identificação dos serviços e das especificidades de cada território 
capaz de potenciar a diferenciação e a criação de uma imagem de marca do território e de  
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fomentar a sua competitividade a longo prazo. O objectivo é a certificação dos territórios 
rurais como pólos de excelência.   
 
Para obter a certificação da marca “pólos de excelência rural” os projectos deverão responder 
a  um  conjunto  de  requisitos:  a)  proporcionar  a  criação  de  emprego;  b)  desenvolvimento 
territorial sustentável; c) uma forte âncora rural; d) conduzir à multi-parceria: Uma multi-
parceria na governância do projecto; e) um espaço de afirmação da inovação. 
 
Os pólos de excelência rural privilegiam quatro áreas prioritárias no desenvolvimento dos 
territórios  rurais:  excelência  para  a  promoção  das  riquezas  naturais,  culturais  e  turísticas; 
excelência para a valorização e gestão dos recursos biológicos; excelência para a oferta de 
serviços  e  acolhimento  de  novas  populações  e  excelência  tecnológica,  para  as  produções 
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